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ffilIULO I

CAPÍTULO I

Art. 19 - A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do
Estudo do Rio Grande do Sul, organizada de acordo COM ae Leis
n2s. 466, de 14 de novembro de 1,948 e 867» de 15 de outubro
de 1949, funcionará eob a superintendência do Presidente do
Tribunal e direção do Diretor Geral e dos Diretores de Servi
ço, no que lhea competir, auxiliados estes por Chefes de Se-
ção, designados pelo Presidente.

Art. 22 _ Os serviços da Secretaria do Tribunal dietribu

em-se:
I - Pelo Gabinete da Presidência;
II - Pela Diretoria Geral (D.G.); a que ficarão eubcrdina-

- dos a Auditoria Fiscal^ o serviço de Taquigrafia e a
Portaria;

III - Por duas Liretoriae de Serviço!
1 - Diretoria dos Serviços Judiciários (D,S.J.), que

compreende as Seções seguintes:
a)- Primeira Seção - Do alistamento, eleições e

Estatística (S.A»E»E*);
b)- Segunda Seção - Dos Serviços de Cartório (C.C.)
c)- Terceira Seção - Lo Fichário e Arquivo (S.F.A.)

2 - Diretoria dos Serviços Administrativos (D.S.A.), ~
que compreende:
a)- Primeira Seção - De Expediente e Pessoal (S.E.F)
b)- Segunda Seção - De Protocolo e Comunicações -

(S.P.C.);
c)- Terceira Seção - De Contabilidade, Patrimônio

e Material (S.C.P.M.).

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DOS tfRGÍOS
Do Gabinete da Presidência

Art. 3e - O Gabinete da Presidência seríconstituído de
um Secretário e funcionários que forem designados pelo Pres_i
dente, segundo as conveniências do serviço, dentre os compo-
nentes do Quadro da Secretaria,

Art. 4e - Ao Gabinete da Presidência incumbe:
I - Organizar e auxiliar OB serviços necescáriou ao er-

feito desempenho da representação do Tribunal;



II - A redação e expedição de toda a correspondência da
Presidência que não for atribuída à Seção de Expediente}
III - Expedir portarias e ordens concernentes ao serviço

do Gabinete)
IV - Organizar e manter em perfeita ordem a relação das

autoridades civis e militares, magistrados, funcionários,-
repartições federais, estaduais e municipais e das que in-
teressarem ao serviço de representação»

Art. 5C - Ao Secretário do Presidente competet
I - Redigir e expedir a correspondência particular e

oficial da Presidencial
II - Receber, anotar por ordem cronológica, e apresen -

i

tar ao Presidente, os papais sujeitos ao seu despacho;
III - Despachar, quando expressamente autorizado, 0 expjj

diente de rotina da Presidencial
IV - Manter em ordem o arquivo de papais e tudo o mais

que fizer parte 4o Gabinete da Presidência)
V - Receber as partes que queiram tratar dom oPresiden

te, organizando a súmula doa assuntos, salvo os de ordem -
reservada para aer ao mesmo apresentada)

VI - Ter a seu encargo a direção da Biblioteca do Tribu
nal.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR GERAL DO TRIBUNAl

Art» 6» - Ao Diretor Geral da Secretaria incumbes
I - Secretariar aa sessões do Tribunal)
II - Dirigir, orientar, coordenar e fiscalizar os servi-

ços da Secretaria, podendo, para esse fim, baixar as ordens
necessárias)
III - Bespaohar pessoalmente com o Presidente)
IV - Encaminhar inicialmente toda a correspondência re-

cebida)
V - Comunicar-se diretamente, sempre que o interesse -

do serviço o exigir, com quaisquer autoridades publicas,ex
oeto com o Governador do Estado, da Assembléia Legislativa,
e Tribunal de Justiça e Tribunal Regional do Trabalho, Se-
cretários de Estado, Comandante da Região, Comandante da -
Zona Aárea, Capitão do Porto, Chefe de Polícia e Prefeito-
da Capital)

VI - Dar posse aos funcionários da Secretaria)
VII - Executar e fazer executar as decisões do Tribunal,

bem como as ordens e determinações do Presidente)
VIII - Prestar as informações que lhe forem solicitadas -



pelos membros do Tribunal}
IX - Propor ao Presidente as providências necessárias ao

aperfeiçoamento dos serviços da Secretaria)
X - Reunir, periodicamente, os Diretores de Serviços e

Chefes de Seções, para discutir e assentar providências re-
lativas ao serviço da Secretaria, e comparecer às reuniões-
convocadas pelo Presidente)

XI - Lotar os funcionários nas seções e demais serviços-
da Secretaria, com aprovação do Presidente;
XII - Movimentar, mediante autorização do Presidente, e -

segundo as conveniências do serviço, o pessoal lotado, com
a préVia audiência dos respectivos Diretores;
XIII - Submeter ao Presidente a escala de farias do pesso-
al da Secretaria;
XIV - Promover a instauração de processos administrativos;
XV - Aplicar penas disciplinares, inclusive suspensão a-

ttf 15 dias, e representar ao Presidente quando a penalidade
exceder de sua alçada;
XVI - Antecipar e prorrogar o expediente de um ou mais <5r

gãos da Secretaria, ou de determinados funcionários de açor
do com as conveniências do serviço;
XVII - Emitir parecer, dentro dos créditos distribuídos ao
Tribunal, sobre o pagamento das despesas com o material ou
pessoal a serem autorizadas pelo Presidente;
XIX - Intervir nos processos de abonos de faltas requeri-

dos pelos funcionários da Secretaria;
XX - Propor ao Presidente a promoção de funcionários por

merecimento ou antigüidade;
XXI - Abrir, rubricar e encerrar os livros da Secretaria,

por delegação do Presidente;
XXII _ Ter sob sua guarda o arquivo sigilar, que obedecerá
às seguintes regrass

10-0 arquivamento dos documentos de natureza reserva-
da será feito em cofre ou móvel que ofereça a necessária sj
gurança, sob a guarda e responsabilidade do Diretor Geral.-
Nele se conservarão o livro de atas das sessões secretas do
Tribunal, os processos disciplinares findos em que se hou -
ver imposto pena, os originais de ofícios de natureza reser
vada recebidos e as cópias dos transmitidos pelo Tribunal)

2o - Além desses documentos, aí se recolherão quaisquer
outros, a Juízo do Presidente;

3° - Os documentos do arquivo sigilar somente poderão -
ser retirados por ordem do Presidente e só em virtude de or
dem do Tribunal se fornecerão certidões deles*



CAPÍTULO IV
.

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRETORES DE SERVIÇO

Art. 7° — Ao Diretor de Serviço incumbes
I - Dirigir, distribuir, orientar, coordenar e fiscali-

zar os serviços afetos à Diretoria e determinar as normas e
os métodos de trabalho que se fizerem aconselháveis;

II - Despachar pessoalmente, com o Diretor Geral;
III - Apresentar, mensalmente, ao Diretor Geral, um bole-

tim dos trabalhos da Diretoria e, anualmente, um relatório—
doa mesmos trabalhos;

IV — Propor ao Diretor Oeral medidas convenientes à boa
execução dos trabalhos;

Y - Distribuir pelas seções, de acordo com a conveniên-
cia do serviço, o pessoal lotado na respectiva Diretoria;

VI - Organizar e submeter à apreciação do Diretor Geral,
a escala de férias do pessoal que lhe fOr subordinado, bem-
como, as subseqüentes alterações;
VII - Aplicar pena.8 disoiplinares inclusive a de suspen -

são até* 7 dias, e propor ao Diretor Geral as que escapem de
sua alçada;
VIII - Promover, quando autorizado, processos de concorreu
cia administrativa ou de coleta de preços, para aquisição de
material;

IX - Autorizar o fornecimento do material de uso nas se-
ções, requisitado pelas chefias quellhe estão subordinadas;

X - Remeter ao Diretor Geral os nomes dos funcionários,
que se destacarem no exercício de suas funções;

XI - Preparar o expediente de promoção dos funcionários,
com os esclarecimentos que forem necessários;
XII - Encaminhar ao Diretor Geral, devidamente informado,

os pedidos de abono de faltas dos funcionários*
•

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CHEFES DE SEÇÍO

Art* 8o - Compete em geral ao Chefe de Seçãot

I ~ Dirigir a Seção a seu cargo;

II - Distribuir os trabalhos pelos funcionários;

III - Cumprir e fazer cumprir as ordens dos superiores hi

erárquioos a que estiver subordinado;

IV - Responder perante o Diretor de Serviço pela fiel e
pronta execução dos trabalhos da Seção;

V - Propor as medidas que julgar necessárias à execução
dos serviços;



VI - Despachar pessoalmente» com o Diretor de Serviço, sem
pré que este julgar conveniente;
VII - Levar ao conhecimento do Diretor de Serviço, as irre-

gularidades e faltas cometidas pelos funcionários;
VIII - Informar ao Diretor de Serviço, sobre retardamento de
processos ou papais, sugerindo as medidas que lhe parecerem -
convenientes;

IX - Mensalmente, apresentar ao Diretor de Serviço, um bo-
letim de produção, e, anualmente, relatório das atividades da
Seção;

X - Manter rigorosa disciplina na Seção;
XI - Emitir parecer nos processos de aposentadoria e vanta

gene do pessoal de sua seção*

CAPÍTULO VI

DAS ATRIBUIÇÕES DO AUDITOR FISCAL

Art. $8 - Compete ao Auditor Piscai:

I - Verificar todas as prestações de contas, propondo ao-
Diretor Geral as diligências que entender necessárias;

II - Opinar sobre a regularidade das concorrências admirais
trativas e coleta de preços, antes da interferência do Dire -
tor Geral;
III - Emitir sempre parecer nos processos oriundos da Conta

bilidade e, nos de interesse da Fazenda Pública, quando soli-
citada for a sua audiência;

IV - Propor ao Diretor Geral as medidas aconselháveis à me-
lhor eficiência do serviço de contabilidade;

V - Minutar contratos, procurações e mais atos Jurídioos-
atinentes ao serviço da Secretaria;

VI - Colaborar com a Contadoria, na feitura das propôstas-
orçamentárias, oportunamente e de acordo com as exigências lê
gais;
VII - Prestar informações ou esclarecimentos quando solici-

tado pelos Diretores de Serviços, em mataria de sua competên-
cia;
VIII - Examinar, anualmente, o Cartório do Tribunal e ofere-
cer ao Presidente« circunstanciado relatório das faltas e ir-
regularidades encontradas;

IX - Exercer todas as demais atribuições que se relacionem
oom as funções de seu cargo;

CAPÍTULO VII
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS FUNCIONÁRIOS

Art* IO» - Compete ao Taquígrafoi
I - Estenografar, nas sessões do Tribunal, os relatórios,

a discussão e os votos que não forem lidos pelos Juizes, pró—



cedendo, em seguida, a tradução, que devidamente redigida, -

lhes será remetida para a necessária revisão)

II — Arquivar as notas taquigráfioas e cópias dos votos li

dos, na devida ordem, com indicação das sessões em que foram

apanhadas, catalogando—as por Mês e ano;

III - Requisitar, do Diretor Geral, o material necessário—

ao serviço;

IV - Zelar pela guarda, asseio e conservação do material-

que lhe for confiado;

V - Desempenhar os demais encargos que lhe forem atribuí

dos, relacionados com as funções de seu cargo»

Art. 11° _ AO Arquivista, como guarda do arquivo geral,-

incumbet

I - O recolhimento e conservação de todos os livros, au -

tos e papéis, considerados findos;

II - O inventário desses documentos;

III - O fornecimento, mediante autorização do Presidente,-

de certidões relativas a toda a espécie de documento arquiva

do;

IV — A escrituração da entrada e saída de processos e pa-

péis»

Art» 122 _ Ao Almoxarife cabe t

I - A guarda e conservação de todo material em depósito,

seja de expediente, máquinas e utensílios;

II - O fornecimento do material às Zonas Eleitorais e o

necessário ao uso e consumo das Seções da Secretaria, median-

te requisição dos Diretores de Serviço;

III - O inventário do material em depósito;

IV - O registro de entrada e saída do material em fichas-

especiais;

V - A elaboração de um balancete mensal do "etock" e ou-

tro geral, no fim de cada ano, em que se dará conhecimento à

Seção de Contabilidade, Patrimônio e Material (S.C.P.M.), da

quantidade e espécie de material saído e em depósito*

Art. 130 - Compete ao Porteiros

a) - Abrir e fechar o prédio do Tribunal, dirigindo oa

serviços da Portaria;

b) - Não permitir, sem autorização superior, a entrada -

nas dependências da Secretaria, de pessoas estranhas ao ser-

viço;

c) - Cumprir as determinações que lhe forem transmitidas;

d) - Fazer executar os trabalhos de limpeza das dependôn

cias e móveis da Secretaria, representando a necessidade de

quaisquer medidas necessárias à conservação dos mesmos;
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e) e) - Receber, entregar e expedir a correspondência;

f) - Distribuir os trabalhos aos contínuos e serventes,

de acordo com as instruções superiores;

^arágrafo único - O pessoal da portaria deverá manter -

se uniformizado durante o expediente.

Art. 14° - Compete ao Ajudante de Porteiro:

a) - Abrir e fechar o recinto das sessões do Tribunal,-

cuidando do aeeeio e de seus móveis e utensílios;

b) - Servir como Porteiro de Auditório, apregoando os

feitos em julgamento e praticando outros atos que lhe forem

cometidos nas audiências do Tribunal*

o) Auxiliar em tudo ao Porteiro e o substituir em suas

faltas e impedimentos*

Art* 15C - Ao Motorista compete»

a) — Dirigir e conservar em perfeito estado de limpeza o

automóvel destinado à representação do Presidente ou qualquer

outra viatura que lhe for confiada;

b) - Requisitar, da Seção de Contabilidade, Patrimônio e

Material, com o visto do Diretor Geral ou um dos Diretores de

Serviço, o material, peças acessórios, lubrificante e combua__

tivêl para o carro;

o) - Apresentar-se uniformizado ao serviço;

d) A Recolher, ao Almoxarifado, o material, peças e acea

aórioa que, pelo uao ae tornarem imprestáveis.

Art* 16o - Aos Oficiais Judiciários, Escriturárioa e Da-

tilógrafos, cabe o exercício das funções e serviços para os

quaio forem distribuídos*

Parágrafo único — A permanência desses servidores nas se

çoea em que forem lotados estará sempre condicionada às ne -

oeasidades do serviço*

Art. 17fi - Aos contínuos e serventes incumbe, cumprir aa

ordena recebidas do Porteiro ou do serviço a que pertencerem*

Jí obrigatório o uso do uniforme oficial durante as horaa de

expediente*

TÍTULO II

CAPITULO I

DA SEÇjO DE ALISTAMENTO, ELEIÇÕES E ESTATÍSTICA (SAEE) ,;

Art. 182 _ A Seção de Alistamento, Eleições e Estatística

(S.A.E.E.) ifldàgiretoria de Serviços Judiciários, tem a seu

cargoi

a) - As anotações doa eleitores inscritos nas zonas, ex-

officio e a requerimento, transferidos, excluídos por faleci-

mento e cancelados por perda ou suspensão dos direitos politi

oos, 4&8oriminadamente, confeccionando mapas anuais e mensais
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desse serviço;
b) - Informar, mensalmente à Secretaria do Tribunal Su-

perior Eleitoral, sobre o alistamento procedido na Circune-

crição, destacando as qualificações e inscrições processa —

das ex-officio e os cancelamentos julgados durante o mêej

c) - Manter, com regularidade, a relação das zonas, dis

criminando os municípios de sua sede e outros que nela se

compreendam, inclusive os nomes dos Juizes, Escrivães, Auxi

liares de Cartório, Preparadores e Tarefeiros;

d) - Levantar o quadro das zonas, particularizando as

seções eleitorais, por municípios e distritos, assim como o

niímero de eleitores em cada seção;

e) - Providenciar no sentido de conseguir dos Juizes fi-

lei t oraio, uma relação mensal das inscrições, transferênci-

as, entregas de títulos nas respectivas zonas;

f) — Conservar em pastas distintas, os nomes dos compo-

nentes das mesas receptoras de votos, assim como os das Jun

tas Eleitorais, ou apuradoras das eleições, com as necessá-

rias indicações, comunicando ao Diretor Geral, as omissões,

impedimentos, impugnações e exolusões para as providências-

cabíveis;

g) - Relacionar, à vista das listas dos eleitores por

seção, remetidas pelos Juizes, e das folhas de votação, os

nomes dos não comparecentes às urnas a fim de serem punidos

os faltosos;

h) - Relacionar os nomes dos mesários, membros das Jun-

tas Eleitorais que, imotivadamente, deixarem de comparecer-

aos trabalhos, para os mesmos fins anteriormente indicados)

i) - Enviar, aos Juizes Eleitorais, mapas em branoo,oom

a divisão das zonas em seções, por municípios e distritosf-

e nímero de eleitores que deverão votar em cada mesa recepto

rã, os quais, preenchidos pelos respectivos titulares, se -

rão devolvidos antes da realização do pleito;

j) - Colecionar em pastas, e por zonas, as primeiras vi

as das folhas de votação utilizadas na eleição, comunicando

ao Presidente qualquer demora da remessa por parte dos Jui-

zes;

k) - Obter da Seção do Fichário e Arquivo (S,F.A»), os

elementos necessários à elaboração dos mapas de que trata a

letra já deste artigo;

1) - Preparar o expediente da Diretoria e da Seção para

ser publicado na Revista do T.R.E;

m) - Elaborar os mapas e modelos necessários à execução

dos serviços eleitorais e estatística)



n) - Levantar estatísticas relativas às eleições e aos

trabalhos em geral do Tribunal;

0) - Organizar e manter em dia a relação de todos os

eleitos e suplentes no Estado e nos Municípios, consignan-

do a votação de cada um;

p) - Terminada a eleição, levantar o mapa completo do

comparecimento dos eleitores, do resultado das apurações,—

dos recursos interpostos, motivos alegados e decisões toma

das;

q) - Requisitar o material de expediente e permanente,

indispensável ao serviço da seção;

r) — Executar qualquer trabalho, relacionado com o ser

viço que lhe for cometido;

CAPITULO II

DA SEÇfiO DE SERVIÇO DE CARTÓRIO (S.S.C.)

Art, 19° - É da competôncia da Seção do Serviço de Car
tório (21 da Diretoria do Serviço Judiciário)» o seguintes

â) - Autuar, numerar, por em ordem de entrada ou clas-

sificar os processos de acordo com o art. 23 do Regimento-

Interno do Tribunal}

b) — Proceder ao registro dos feitos em livros própri-

os, de acordo com a entrada, numeração e classe, e organi-

zar o fichário conforme a orientação que lhe for dada pela

Diretoria do Serviço Judiciário (D.S.J.);

c) - Dar fiel cumprimento ao disposto no art. 29 do

Regimento Interno do Tribunal;

d) - Preparar os processos a eerem conclusos aos Presi

dente, aos relatores e com vista ao Procurador Regional;

e) - Abrir vistas às partes, ex-officio ou em cumpri -

mento de despacho, e atender as diligências ordenadas pelo

Presidente, Juizes, Relatores e pelos Diretores de Serviço;

P) - Prepara» ps pautas do julgamento, os editais e as

publicações relativas aos processos em curso;

g) - Fazer o expediente de natureza urgente, quando de

terminado pelo Diretor de Serviço;

h) - Registrar e anotar a conclusão das decisões do Tal

bunal no livro e nas fichas de que trata a letra b;

1) - Expedir cartas preèatórias, traslados, alvarás, -

mandados e demais atos concernentes aos processos eleito -

rais;

J) - Registrar, em livro próprio os Diretórios dos Par

tidos Políticos e fazer as anotações das alterações subse-

qüentes;

k) - Registrar, em livro próprio, os nomes dos Delega-

dos de Partidos acreditados junto ao Tribunal, e aos Juizes



Eleitorais;
1) - Registrar, em livros próprios, os candidatos aos

postos eletivos nas eleições federais, estaduais e munici

pais;

m) - Numerar seguidamente por ano, as resoluções do

Tribunal, a medida que forem apresentadas à conferência,-

devendo-se mencionar o número recebido quando da publica-

ção da Revista do T.R.E.;

n) - Foínecer certidões cujos pedidos forem deepqcha-

dos pelo presidente ou Relator;

o) - Requisitar o material necessário aos trabalhos -

da seção, na forma estabelecida neste Regulamento;

p) - Organizar, por classe, e cronologicamente as có-

pias das decisões do Tribunal, proferidas anualmente, nu-

merando-as de acordo com a Je tra m;

q) — A organização da coletânea das decisões deste e

do Tribunal Superior Eleitoral, por espécie e assuntos, -

com fndice remissivo;

r) - Executar qualquer serviço que, por natureza Ihe-

deva competir e lhe seja legitimamente ordenado.

CAPITULO III

DA SEÇÃO) DE FICHA*RIO E ARQUIVO (S.P.A.)

Art. 20G - A Seção de Fichário e Arquivo (3* da Dire-

toria de Serviços Judiciário), incumbes

a) - Manter em boa ordem osarquivo eleitoral, catalo-

gando os processos e paplis sob sua guarda, de modo que se

facilitem buscas e consultas;

b) - Ter organizado o Fichário das 3fis. vias dos titu

los remetidos pelos Juizes das Zonas, revendo-o, permanen

temente, e providenciando sobre a regularidade da remessa

das fichas modelo 4;

o) - Ter organizado o fichário dos eleitores (inscri-

tos ex-officio) cuja inscrição for cancelada;

d) - Coligir dados para os efeitos de se processar o

cancelamento por pluralidade de inscrição ou falecimentos:

do eleitor, relacionando os casos para que dos mesmos te-

nha conhecimento o Tribunal;

e) - Estudar, permanentemente os mátodos e técnicas &

dotados no sistema eleitoral brasileiro, propondo as medi

das necessárias a sua simplificação e aperfeiçoamento;

f) - Executar qualquer trabalho relacionado com o ser

viço que omitido neste artigo, lhe for cometido;

CAPÍTULO IV

DA SEÇÍO DE EXPEDIENTE E PESSOAL (S.E.P.)
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Art. 210 - A Seção de Expedição e Pessoal (li da Dire-

toria de Serviço Administrativo) terá a seu cargoi

a) - A correspondência oficial do Presidente e Diretor

Geral, sa_lvo a que, pelo primeiro, for atribuída a seu Se-

cretário;

b) - O serviço datilográfico e mimeográfioo do Gabine-

te do Presidente, do Diretor Geral e dos Diretores de Ser-

viço;

c) - A publicidade de atos, editais e resoluções refe-

rentes a processos administrativos que nSo transitarem pe-

lo Cartório;

d) - A extração de cópias das atas das sessões do Tri-

bunal, para publicação;

e) - O preparo de circulares que lhe forem encaminha -

das;

f) - Expedientes outros que devem ser publicados no dr

gão Oficial do Estado e transmitidos por qualquer via;

g) - A escrituração dos títulos de nomeação e seu r4 -

gistro em livros própriosj

h) - O registro, em livro próprio, da posse dos funcio

nários da Secretaria;

i) - A organização do prontuário, pelo sistema de fi-

chas, do pessoal da Secretaria;

j) - Matrícula, em livros próprios, que deverão estar

sempre atualizados, dos ijembros do Tribunal, dos Juizes e

Escrivães eleitorais e Auxiliares de cartório, bem como os

Preparadores - nomeação e exercício;

k) - Arquivamento em pastas, por zonas, das certidões e

atestados de Juizes e Escrivães, bem como petições de feri

as e licenças, depois de despachados, que, no fim de cada

ano, será remetido ao Arquivo;

l) - Preparo do expediente para confecção de folhas de

pagamento, pela repartição competente, quanto aos funciona

rios da Secretaria, à vista do que constar das fichas do ré

lógio-ponto; quanto aos juizes e escrivães eleitorais e au

xiliares de cartório, pelas anotações feitas à vista das

certidões e atestados mensais de serviço; quanto aos prepa

radores, pelo numero de inscrições encaminhadas aos Juizes

e comunicadas em boletins mensais do movimento do cartório

das zonas, e quanto aos tarefeiros, quando houver, pelas tá

refas executadas e comunicqdas circunstanciadamente» Para

o mesmo fim, será apurada a freqüência dos Membros do Tri-

bunal, pelo livro de atas das sessões;

m) - Manter em dia, de acordo com a legislação vigente,
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a escrituração referente à prole doe funcionários da Se-

cretaria, para os efeitos de concessão e redução de pro-

ventos do salário-família;

n) - Prestar informações nos casos de pedidos de fé

rias, ou licença em geral}

o) - Prestar informações por faltas cometidas pelos

funcionários, no serviço;

p) — Anotar, nas fichas individuais dos funcionar!

os, quando autorizado pelo Diretor de Serviço, todos os

dados relacionados com a vida funcional dos mesmos, e

preencher-lhes as cadernetas de identidade;

q) - Organizar as listas de antigüidade dos funcio

nários para a publicação anual dos boletins de merecimen

to e sua classificação de acordo com as normas adotadas,

guardado o mais absoluto sigilo;

r) - Preparar o expediente para os concursos ou

provas de habilitação necessários às nomeações e demis -

soes de servidores, ou colaborar na efetivação dos mês —

mos j

s) - Fornecer, quando autorizada, certidões sobre»

férias, ou licenças concedidas ou não, bem assim sobre -

contagem de tempo líquido de serviço pdblico, que será —

feita anualmente e anotada na ficha individual do prontu

ário;

t) - Providenciar, no que lhes competir, quanto à

concessão de adicionais na forma prescrita em lei;

u) - Informar e providenciar junto à Diretoria, -

quanto à inscrição obrigatória dos funcionários no Insti

tuto de Presidência e Assistência dos Servidores do Esta

do (I.P.A.S.E.)» fazendo anotações nas fichas do prontuá

rio,oportunamente;

v) - Executar, todo e qualquer serviço que, por na

tureza, lhe deva caber e lhe seja legitimamente ordenado.

CAPITULO V

DA SEÇÃO DE PROTOCOLO E COMUNICAÇÕES (S.P.O)

Art. 22C — A Seção de Protocolo e Comunicações (2t

da Diretoria do Serviço Administrativo), compete:

a) - Numerar expedientes, arquivando uma de suas vi

as;

b) - O recebimento, mediante despacho inicial do DL

retor Geral e dos Diretores de Serviço, a numeração ordi-
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nal e registro de documentos, petições ou qualquer outro
papel que der entrada no Tribunal, organizando-se fichas
de que constem a data, a hora de entrada e resumo do as-
sunto, para fornecer ao interessado;

c) - A expedição da correspondência do Tribunal,me
diante livro de carga, ou protocolo, conforme o caso;

d) - O recebimento de autos devolvidos pelos Juízas
e pelo Procurador Regional, quando remetidos pela seção,
o encaminhamento à Diretoria Geral, mediante carga;

e) - A organização em pastas, por ordem cronológi-
ca e anual, dos exemplares dos Diários Oficiais da União
e do Estado;

f) -A conservação, em ordem cronológica, em pastas
próprias das cópias da correspondência emitidas por via
telegráfica, radiotelegráfica ou postal;

g) - O registro em ficha própria, da correspondên-
cia expedi da., com extrato do expediente, seguindo-se uma
xínica numeração que será sempre renovada no fim de cada
ano;

h) - A remessa, ao Arquivo, dos processos adminis-
trativos definitivamente concluídos;

i) - A execução de todo e qualquer trabalho que lhe
deva caber, por natureza, e lhe seja legitimamente orde-

nado;

CAPÍTULO VI
'DA SEÇÃO DE CONTABILIDADE, PATRIMÔNIO E MATERIAL

(S.P.C.M.)
Art, 23fi - A Seção de Contabilidade, Patrimônio e

Material (3S da Diretoria do Serviço Administrativo), in
cumbe:

a) - Organizar as propostas de orçamento;
b) - Escriturar as verbas destinadas ao Tribunal,-

apresentando mensalmente balancete dos empenhos;
c) - Apresentar, no encerramento do exercício,oba/

lanço geral dos movimentos das verbas do Tribunal:
d) — Confeccionar as folhas de pagamento do pesso-

al;
e) - Preparar todo o expediente necessário ao re-

gistro e distribuição de crédito, distribuição de adianta
mento e pagamento, suplementação de dotações e demais a-
tos referentes às verbas do Tribunal;

f) - Levantar, sempre que preciso, o balanço de-
monstrativo das situações dos créditos concedidos ao Tri
bunal;
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g) - Fazer a Contabilidade Patrimonial doe bens e

móveis e permanentes da Secretaria;

h) - Organizar a ficha financeira individual do

pessoal mantendo-a atualizada;

i) - Observar o que determina o Cógigo de Contabi-

lidade da União;

j) - A ordenação sistemática de todos os assuntos,

relativos ao recebimento, registro, guarda, conservaçãoe

entrega do material destinado ao serviço da Secretaria;-

m) - Recusar a entrada de material pedido ou adqui

rido irregularmente;

n) - Numerar os modelos impressos e formulários ad

quiridos pela Secretaria;

o) - Organizar, anualmente, o balanço geral do mo-

vimento do Almoxarifado;

p) - Proibir a saída de qualquer artigo, material,

móveis e utensílios, sem a competente guia do Almoxarifa

do, devidamente visada;

q) - Impedir, flalvo expressa autorização superior,

a substituição, trocas e empréstimos de material, móveis,

máquinas e utensílios entre as seções;

r) - Manter o fichário de entrada e saída, anotando

em registro próprio todo o material permanente da Secre-

taria, requisitado pelos diversos órgãos centrais e lo-

cais;

s) - Despachar, com a devida autorização as requi-

sições de material de consumo e permanente contra recibo

na guia de requisição;

t) - Atender 48 requisições de material destinados

ao suprimento das zonas eleitorais;

u) - Executar todo e qualquer serviço que l£e com-

petir, por natureza e lhe seja legitimamente ordenado.

CAPITULO VII

DA BIBLIOTECA DO TRIBUNAL

Art. 24° - A Biblioteca funcionará durante o expe-

diente da Secretaria.

Art, 25fi - Os livros poderão ser utilizados pelos-

merabros do Tribunal, pelo Procurador Regional, Diretor Ge

ral, Auditor Fiscal e Diretores de Serviço,

Parágrafo único - Também será facultada a consulta

à pessoa estranha qo serviço mediante as normas que fo -

rem estabelecidas pelo Secretário.
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Art. 26B - S6 excepcionalmente e sob a responsabili-
dade do Secretário é permitida a retirada de qualquer obra,
por pessoas que não as mencionadas no art. 25fl.

Art. 27C - O Secretário expedirá regulamento para fi
ei execução do serviço.

TÍTULO III

CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Art. 288 .. Os cargos que integram o Quadro da Secre-
taria serêío providos nos termos da lei e por delegação do
Tribunal, pelo Seu Presidente, a quem compete, também, a
demissão, a exoneração, a designação, a promoção, o licen
ciamento, e a aposentadoria de seus ocupantes.

Parágrafo línico. Os cargos de Diretor Geral e Direto
rés de Serviço serão sempre providos por servidores per -
tencentes aos Quadros da Secretaria.

Art. 290 - A posse dos funcionários da Secretaria dar
se-á:

a) - A dos Diretores Perante o Presidente do Tribu -
nal;

b) - A dos demais funcionários perante o Diretor Ge-
ral.

Art. 300 - Os concursos para preenchimento dos car -
gos das carreiras do Quadro da Secretaria serão realiza -
dos por comissão organizada na forma do artigo 12, numero
44» do Regimento Interno do Tribunal e de acordo com ins-
truções especialmente baixadas;, em cada caso.

Art. 312 _ Se n2o houver candidato para concurso de
segunda entrância previsto no artigo 5fii parágrafo ilnico-
da Lei número 486, de 14 de novembro de 1948, ou os ins -
critoa forem inabilitados, o cargo será submetido a concur
só pilblico.

Art. 328 - Os concursos, a que se referem os artigos
30fi e 31B serão de provas e títulos, levando-se em consi-
deração para o julgamento as condições pessoais do candi-
dato.

Art. 33C - A inscrição será regulada pelo Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União em tudo que não con-
trariar esse Regulamento.

Art. 342 - As promoções dos funcionários far-se-ão -
por critério alternado de merecimento e antigüidade, excgD
to à classe final das carreiras, que obedecerá apenas o

critério de merecimento.



- 15 -

Art. 35C — A promoção por merecimento recairá noa fun
cionários escolhidos pelo Presidente entre os constantes da
lista que lhe for presente pelo Diretor Geral, devidamente
Justificada, de que constarão os nomes de todos os ocupan-
tes da classe anterior»

§ 1<> - A lista será organizada pela Seção de Expedien
te e Pessoal.

§ 2fi - O funcionário não poderá ser promovido, no bij
nio, duas vezes por merecimento.

Art. 36c - A promoção por antigüidade recairá no fun-
cionário que contar maior número de dias de efetivo servi-
ço na classe a que pertencer.

Parágrafo único: No caso de empate, a preferência se-
rá determinada pelos seguintes critérios sucessivamente a-

plicadosj
a) - Maior tempo de serviço no Tribunal;
b) - Maior tempo de serviço pilblico;
c) - Prole;
d) - Casamento;
e) - Idade.
Art. 37C — As promoções somente poderão recair nos fun

cionários com meros de 360 dia.s de serviço na classe,quan-
do nenhum de seus ocupantes preencher essa exigência.

Parágrafo único: Nenhum funcionário, entretanto, pode
rá ser promovido duas vezes consecutivas, sem o interstf -
cio a que se refere este artigo.

Art. 388 - Os casos omissos serão regidos pelo Estatu
to dos Funcionários Públicos Civis da União e pelo Regula-
mento de Promoções dos Funcionários públicos Civis da União.

CAPÍTULO II
DO EXERCÍCIO-FÉRIAS-LICENÇAS-FALTAS-SUBSTITUIÇÕES E

APOSENTADORIAS

Art, 39fi - O Estatuto dos Funcionários Públicos Civie
da União e Leis especiais, no que não contrariam disposi -
cão expressa deste, regularão os prazos para a posse, exejf
cício, licenças e férias.

Art. 400 - Os funcionários do Quadro da Secretaria te
rão direito a trinta dia.s de férias, obrigatórias e remune
radas, de acordo com a escala, previamente organizada com
a autorização do Presidente, que nela poderá introduzir ai
teraçoes posteriores.

Parágrafo primeiro: O Direito a férias é somente ad -
quirido após o primeiro ano de exercício»
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Parágrafo segundo: O período de férias poderá eer

marcado em qualquer época, dentro do ano em que devem eer

aproveitadas.

Art. 41fi - As férias poderão ser suspensas ou inter

rompidas, desde que o exija o serviço eleitoral, gozando

-as, nesse caso, o servidor, tão pronto cesse o motivo da

suspensão ou interrupção»

Art. 42B - São justificadas:

a) - As faltas não excedentes de três dias em cada

mês, quando comunicadas ao Diretor de Serviço, se motiva

das por moléstia na pessoa do funcionário, ou doença gra

vê em pessoa da família, cônjuge, ascendentes, descenden

tes e colaterais até o 28 grau, podendo, qm qualquer ca-

so, ser exigida comprovação médica;

b) - As faltas em virtude de casamento do funcioná-

rio ou luto por falecimento de cônjuge, pai, mãe, filhos

e irmãos, não excedentes dá oito dias;

c) - As faltas decorrentes de força maior, ou moti-

vo a ela equiparado, devidamente comprovadas.

Art. 43C - Nenhum desconto sofrerá em seu estipêndio

o funcionário do Quadro da Secretaria regularmente matri

culado em Estabelecimento Oficial de Ensino Superior ou

Secundário, como de Ensino Técnico Profissional, deese -

dltimo grau, por motivo de afastamento do serviço, duran

te o período das provas, parciais e finais, a que estive

rem sujeitos nesses Institutos.

Art. 44fi - Fica assegurado ao funcionário do Quadro

da Secretaria que estiver regularmente matriculado em Es

tabelecimento de Ensino Superior, o direito de compare -

cer às aulas de freqüência obrigatória, pelo mínimo lê -

gal, calculado na base mensal, sem prejuízo de seus ven-

cimentos, desde que comprove esta freqüência, devendo o

Diretor Geral prorrogar o expediente para tais servido -

rés, a fim de completarem as suas obrigações.

Art. 45C - As substituições, nos impedimentos even-

tuais, férias e licenças, far~se-ao:

I - Do Diretor Geral, por um dos Diretores de Servi

Co, designado pelo Presidente;

II - Dos Diretores de Serviço, por Chefes de Seção -

designados pelo Diretor Geral;

III - Dos Chefes de Seção, por servidores do Tribunal,

designados pelos Diretores de Serviço?

IV - Do Auditor Fiscal, por um funcionário graduado,
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designado pelo Diretor Geral;
V - Do Porteiro, pelo Ajudante de Porteiro.
Parágrafo vlnico. As substituições do inciso II ao V

podem ser modificadas pelo Presidente, segundo as conve-
niências do serviço.

Art. 462 - As substituições de ocupantes de cargos-
isolodos, efetivos ou em comissão, superiores a 30 dias,
excepto as farias acumuladas, eerão sempre remuneradas,

Art. 47fi - A aposentadoria é regulada pela Constitui
cão Federal e Leis subsidiárias.

CAPÍTULO III
DA FREQÜÊNCIA E HORÁRIO

Art. 48c - A freqüência dos funcionários será regia
trada em relógio-ponto, se outra forma não for estabele-
cida.

Art 49fi - A duração normal dos trabalhos da Secreta
ria será fixada pelo Presidente" ata o máximo de oito ho-
ras diárias.

§ 12 - O horário, no entanto, poderá ser dilatado oi
diminuído, conforme a conveniência do serviço, a juízo do
Presidente»

§ 22 - A limpeza do prédio, móveis e utensílios, de
verá ser executada fora das horas normais de expediente-
com a observância da jornada de trabalho de 8 Jioras.

Art. 502 * O Diretor Geral, os Diretores de Serviço,
o Auditor Fiscal e o Secretário do Presidente estão i seja
tos do ponto, devendo, porém, observar o horário fixado»

Art. 510 - Os funcionários com exercício na Secreta
ria do Tritunal, sem distinção de classe ou lotação, fi-
cam obrigados a colaborar em qualquer serviço, especial-
mente em trabalhos eleitorais, ainda que fora do horário
comum.

Art. 522 — Somente o Tribunal poderá conceder grati
ficaçao por serviço extraordinário.

Art. 53fi - Ao funcionário requisitado caberá a gra-
tificação que lhe outorgar a lei eleitoral, qualquer que
seja o horário de trabalho.

Art. 54° - Não podem os funcionários afastar-ee do
recinto da Seção sem o consentimento do Chefe, nem ausen
tar-ee do eâifício sem autorização dos Diretores.

Parágrafo línico. Sofrerá o desconto de um terço do
vencimento ou a remuneração do dia se comparecer depois»
de encerrado o ponto, ou do todo quando se apresentar a—
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pós a primeira hora ou deixar de atender ao ponto ou au-

sentar-se durante todo o expediente*

CAPÍTULO IV

DOS DEVERES E AÇXO DISCIPLINAR - RESPONSABILIDADE

PENALIDADES E RECURSOS

Art. 55fi - Nenhum expediente poderá ficar, em qual-

quer serviço, sem motivo justificado, por mais de trle-

dias.

Art. 56fi - As normas concernentes aoa devores, ação

disciplinar, responsabilidade e penalidades, prevista» no

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, apli-

cam-se aos servidores da Secretaria do Tribunal*

Art* 57P — As penas disciplinares serão impostas:

a) - Pelo Tribunal, as de disponibilidade e demissão;

b) - Pelo Presidente, as de suspensão, multa e des-

tituição de função}

c) - Pelo Diretor Geral, as de advertência, repreen

são e suspensão ata 15 dias;

d) 4? Pelos Diretores de Serviço, as de advertência,

repreensão e suspensão até 7 dias*

Art. 580 - O processo administrativo às demissão con

tra funcionário com as prerrogativas constitucionais de -

estabilidade, será presidido por um Juiz do Tribunal,sor

teado em sessão, servindo de secretário o funcionário pé

Io mesmo indicado*

Art. 59fi - Das decisões proferidas pelas autoridades

mencionadas no art. 57C, letras b, _c e jl, caberá recureo-

para o Tribunal, dentro do prazo de dez dias a com o efei

to que lhe der o Presidente,

Art. óoc - A justificação de faltas deve ser feita -

por escrito no prazo de três dias, apÒs a volta do funcio

nário ao exercício do cargo,

Art* 61o - São irrecorríveis BB decisões relativas a

determinações ou ordens de serviço que não sejam ofensi -

vás aos brios ou lesivas aos direitos, do funcionário*

BAFÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 628 _ £ vedada a restituição de documentos ins-

trutivos de processos eleitorais, salvo quando determina-

da pelo Tribunal ou pelo Preéidente,

Art. 639 - As certidões fornecidas pela Secretaria -

serão visqdas pelo Diretor Geíal, sujeitas ao imposto de

selo, na forma do Regulamento vigorante, as que se não dês
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tirarem a fins eleitorais.
Árt. 64° - A saída de autos da Secretaria eó i per-

mitida para os Juizes do Tribunal e Procurador Regional,

Art. 65° - Nenhu$ documento ou papel transitará palcs

órgãos da Secretaria antes de protocolados na Seção de

Protocolo e Comunicações (S.P.C.).

Art» 66fi — fí vedada a entrada de pessoas estranhas

em qualquer das áeçoes e serviços. Fora das horas de tra

balho ordinário, s<5 os Chefes de Seção e os encarrega -

dos de serviços ali poderão penetrar»

Parágrafo ilnico - As partes, para qualquer informa-

ção, devem dirigir-se aos Chefes de Serviço, sendoilhes-

reservado horário e lugar pa£a vista dos processos, que-

será fiscalizada por funcionários da seção,

Art, 67° — Os códigos e prefixos a serem utilizados

fazem parte integrante deste Regulamento, conforme ane -

xos nfis 2 e 3.

Art, 685 _ Os casos não previstos neste Regulamento

nem no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União,

serão resolvidos pelo Tribunal»

Art, 69fi — O presente Regulamento entrará em vigor -

na data de sua publicação.

Pela cópia: / WAA&AAÂA. d*
Amanda Bicca de Venuto
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